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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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§ 1º O Município promoverá os valores que fundamentam 
a existência do Estado brasileiro, resguardando a soberania da 
Nação e de seu povo, a dignidade da pessoa humana, a livre 
iniciativa, o caráter social do trabalho e o pluralismo, visando a 
edificação de sociedade livre, justa e fraterna, isenta de arbítrio e 
preconceitos, assentada no regime democrático.

§ 2º Através da lei e dos demais atos de seus órgãos, o 
Município buscará assegurar imediata e plena efetividade 
dos direitos e franquias individuais e coletivos sancionados na 
Constituição da República, bem como de quaisquer outros de-
correntes do regime e dos princípios que ela adota e daqueles 
constantes dos atos internacionais firmados pelo Brasil.

§ 3º Ninguém será discriminado, prejudicado ou privilegiado 
em razão de nascimento, idade, etnia, cor, estado civil, orien-
tação sexual, atividade física, mental ou sensorial, ou qualquer 
particularidade, condição social ou, ainda, por ter cumprido pena 
ou pelo fato de haver litigado ou estar litigando com órgãos mu-
nicipais na esfera administrativa ou judicial.

§ 4º É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício de culto e sua liturgia, na forma 
da legislação.

§ 5º O Município estabelecerá sanções de natureza admi-
nistrativa a quem pregar a intolerância religiosa ou incorrer em 
qualquer tipo de discriminação, independentemente das san-
ções criminais.

§ 6º É assegurado a todo cidadão, independentemente de 
sexo ou idade, o direito à prestação de concurso público.

Ações e Omissões do Poder Público
Art. 4º. As ações e omissões do Poder Público que tornem 

inviável o exercício dos direitos constitucionais serão sanadas na 
esfera administrativa, no prazo de trinta dias, contados do recebi-
mento de requerimento pôr escrito do interessado, sob pena de 
responsabilidade da autoridade competente.

Direito de Informação
Art. 5º. Todos têm direito de tomar conhecimento, gratuita-

mente, do que constar a seu respeito nos registros ou bancos de 
dados públicos municipais, bem como, do fim a que se destinam 
essas informações, podendo exigir a qualquer tempo retificação 
e atualização das mesmas, mediante requerimento por escrito.

Dados Individuais
Art. 6º. Não poderão ser objeto de registro os dados refe-

rentes a convicções filosóficas, políticas e religiosas, e a filiações 
partidárias e sindicais, nem os que digam respeito à vida privada 
e à intimidade pessoal, salvo quando se tratar de processamento 
estatístico não individualizado.

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 1, DE 11 DE 
NOVEMBRO DE 1997

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo do Município de Armação dos 
Búzios, reunidos na Sede da Câmara Municipal, no exercício de 
nossos mandatos, em perfeito acordo com a vontade política 
dos cidadãos do Município quanto à necessidade de ser cons-
tituída uma ordem jurídica democrática, voltada à mais ampla 
defesa da liberdade, da igualdade, da justiça social, do desen-
volvimento e do bem-estar social, numa sociedade solidária, 
democrática, policultural, pluriétnica, sem preconceitos nem dis-
criminação, no exercício das atribuições que nos conferem o art. 
29, da Constituição da República Federativa do Brasil e o art. 345, 
da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, sob a proteção de 
DEUS, PROMULGAMOS a seguinte LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS.

TÍTULO I
PRINCÍPIOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS

Fonte do Poder
Art. 1º. Todo o poder emana do povo, que o exerce dire-

tamente ou por meio de representantes eleitos, nos termos da 
Constituição da República, da Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro e desta Lei Orgânica.

Parágrafo único O exercício do poder só é legítimo quando 
no interesse do povo.

Soberania Popular
Art. 2º. A soberania popular se manifesta quando a todos 

são asseguradas condições dignas de existência, e será exercida:
I – pelo sufrágio universal e pelo voto direto e aberto com 

valor igual para todos; (Redação dada pela Emenda nº. 1/2001)
II – pelo plebiscito e pelo referendo;
III – pela iniciativa popular no processo legislativo;
IV – pela participação nas decisões do Município;
 
V – pela ação fiscalizada sobre a administração pública.

Princípios e Objetivos
Art. 3º. O Município de Armação dos Búzios tem como 

princípios e objetivos fundamentais os inscritos na Constituição 
Federal ou inerentes ao seu regime político.

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

LEGISLAÇÃO 
EDUCACIONAL
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TÍTULO II
ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Autonomia do Município
Art. 10. O Município de Armação de Búzios, pessoa jurídi-

ca de direito público interno, unidade territorial integrante da 
organização político-administrativa da República Federativa do 
Brasil, é dotada, nos termos assegurados pela Constituição da 
República, pela Constituição do Estado do Rio de Janeiro e por 
esta Lei Orgânica, de autonomia:

I – política, pela eleição direta do Prefeito, do Vice-Prefeito 
e dos Vereadores:

II – financeiras pela instituição e arrecadação de tributos de 
sua competência e aplicação de suas rendas;

III – administrativa, pela organização dos serviços públicos 
locais e administração própria dos assuntos de interesse local;

IV – legislativa, através do exercício pleno pela Câmara 
Municipal das competências e prerrogativas que lhe são conferi-
das pela Constituição da República, pela Constituição do Estado 
do Rio de Janeiro e por esta Lei Orgânica.

§ 1º O Município rege-se por esta Lei Orgânica e pela le-
gislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na 
Constituição da República e na Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro.

§ 2º O Município poderá celebrar convênios ou consórcios 
com a União, Estados e Municípios ou respectivos entes da ad-
ministração indireta e fundacional, para execução de suas leis, 
serviços ou decisões administrativas pôr servidores federais, es-
taduais ou municipais.

§ 3º Da celebração do convênio ou consórcio e seu inteiro 
teor será dada ciência à Câmara Municipal, ao Tribunal de Contas 
do Estado e à Procuradoria-Geral do Município se houver; a 
Câmara e a Procuradoria-Geral manterão registros especializa-
dos e formais desses instrumentos jurídicos.

a) Todo o convênio ou consórcio deve mencionar os nomes 
das partes e os seus representantes, a finalidade, o ato que 
autorizou a sua lavratura e o número do convênio ou consór-
cio. (Redação dada pela Emenda 04/2013)
b) A publicação resumida do instrumento do convênio ou 
consórcio e de seus aditamentos na imprensa oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada 
pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte de 
sua assinatura, para acorrer no prazo de vinte dias, daque-
la data, qualquer que seja seu valor, ainda que sem ônus; 
(Redação dada pele Emenda 04/2013)
§ 4º Restrições impostas pela legislação municipal em maté-

ria de interesse local prevalecem sobre disposições de qualquer 
ente federativo, quando anteriores a estas e desde que não revo-
gadas expressamente.

Participação da Coletividade
Art. 7º. O Município assegurará e estimulará, em órgãos co-

legiados, constituídos por lei, a participação da coletividade na 
formulação e execução de políticas públicas e na elaboração de 
planos, programas e projetos municipais.

Direitos à Liberdade e Greve
Art. 8º. O Município assegurará, nos limites de sua 

competência:
I – a liberdade de associação profissional ou sindical;
II – o direito de greve; competindo aos trabalhadores decidi-

rem sobre a oportunidade de exercê-la e sobre os interesses que 
devam, por meio dele, defender.

Idosos e adolescentes
Art. 9º. O Município buscará assegurar:
I – à criança, ao adolescente e ao idoso, com absoluta prio-

ridade, o direito à vida, à moradia, à saúde, à alimentação, à 
educação, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência 
familiar comunitária e à primazia no recebimento de proteção e 
socorro, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação exploração, violência, crueldade e opressão.

II – às pessoas portadoras de qualquer deficiência e plena 
inserção na vida econômica e social e o total desenvolvimento 
de suas potencialidades, assegurando a todos uma qualidade de 
vida compatível com a dignidade humana, a educação especiali-
zada, serviços de saúde, trabalho, esporte e lazer;

Parágrafo único Incumbe ao Poder Público: Inclusão feita 
pelo Art. 1º. - Emenda à Lei Orgânica nº 21, de 22 de dezembro 
de 2021.

I – destinar ao Fundo Municipal do idoso, anualmente, no 
mínimo 1% (um por cento) da receita proveniente dos

Royalties do Petróleo, podendo aumentar referido montante 
por Decreto; Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Lei Orgânica 
nº 21, de 22 de dezembro de 2021.

II – destinar ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, anualmente, no mínimo 1% (um por cento) da re-
ceita proveniente dos Royalties do Petróleo, podendo aumentar 
referido montante por Decreto; Inclusão feita pelo Art.

1º. - Emenda à Lei Orgânica nº 21, de 22 de dezembro de 
2021.

III – destinar ao Fundo Municipal de Assistência à Mulher, 
anualmente, no mínimo 1% (um por cento) da receita prove-
niente dos Royalties do Petróleo”, podendo aumentar referido 
montante por Decreto. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Lei 
Orgânica nº 21, de 22 de dezembro de 2021.

IV – Destinar ao Fundo de Integrado dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, anualmente, no mínimo 1% (um por cento) da 
receita proveniente dos Royalties do Petróleo, podendo aumen-
tar o referido montante por Decreto. Inclusão feita pelo Art. 1º. 
- Emenda à Lei Orgânica nº 26, de 24 de junho de 2025.
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distintas, forneceram insights que transformaram o enten-
dimento sobre o desenvolvimento cognitivo, especialmente no 
contexto educacional.

 ▸ Teoria de Jean Piaget: Estágios do Desenvolvimento Cog-
nitivo

Jean Piaget (1896–1980), um psicólogo suíço, foi pioneiro na 
compreensão de como as crianças constroem seu entendimento 
do mundo. Ele acreditava que o desenvolvimento cognitivo é um 
processo ativo, em que as crianças interagem com o ambiente, 
formulam hipóteses, testam-nas e ajustam suas ideias com base 
nos resultados. Piaget identificou quatro estágios principais de 
desenvolvimento, cada um caracterizado por novas capacidades 
cognitivas e diferentes formas de entender a realidade:

Estágio Sensório-Motor (0-2 anos):
Neste estágio, o aprendizado ocorre por meio das intera-

ções diretas com o ambiente através dos sentidos e movimentos 
corporais. O bebê desenvolve a permanência do objeto, que é 
a compreensão de que os objetos continuam a existir, mesmo 
quando não estão visíveis. A ausência dessa compreensão faz 
com que, por exemplo, o bebê perca o interesse em um brinque-
do escondido.

Estágio Pré-Operatório (2-7 anos):
Marcado pelo desenvolvimento da linguagem e do pensa-

mento simbólico, neste estágio a criança começa a usar palavras 
e imagens para representar objetos. No entanto, seu pensamen-
to é ainda limitado pela egocentricidade (dificuldade em ver as 
coisas de outra perspectiva) e pelo pensamento animista (atri-
buir vida a objetos inanimados).

Estágio das Operações Concretas (7-11 anos):
Aqui, a criança começa a desenvolver a lógica concreta, con-

seguindo realizar operações mentais que envolvem objetos reais 
e situações práticas. Conceitos como conservação (entendimento 
de que certas propriedades, como quantidade, permanecem as 
mesmas mesmo quando a forma do objeto muda) e classificação 
(capacidade de organizar objetos em categorias) são aprendidos.

Estágio das Operações Formais (a partir dos 11 anos):
Este estágio é caracterizado pelo desenvolvimento da capaci-

dade de raciocínio abstrato e hipotético. O adolescente torna-se 
capaz de pensar sobre ideias complexas, elaborar hipóteses e 

A psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem é uma 
área central nos estudos educacionais, pois busca compreender 
os processos pelos quais os indivíduos se desenvolvem física, 
emocional, cognitiva e socialmente, além de explicar como ocor-
re o aprendizado ao longo da vida. Essa área de estudo, originada 
na interseção entre psicologia e educação, fornece bases teóricas 
e práticas que ajudam os educadores a adaptar suas estratégias 
de ensino às diferentes fases do desenvolvimento dos alunos, fa-
cilitando a construção de conhecimento e habilidades.

No contexto escolar, é essencial que os professores com-
preendam as transformações que ocorrem em cada etapa do 
desenvolvimento humano e as diversas formas como o apren-
dizado pode se manifestar, de modo a promover um ambiente 
de ensino inclusivo e estimulante. A partir de teorias e estudos 
científicos, como os de Jean Piaget e Lev Vygotsky para o desen-
volvimento cognitivo, ou Erik Erikson para o desenvolvimento 
psicossocial, educadores conseguem compreender melhor os li-
mites e as potencialidades dos alunos. Essas teorias explicam, por 
exemplo, como as crianças e os adolescentes percebem e intera-
gem com o mundo, desenvolvendo habilidades cognitivas, como 
a resolução de problemas, e emocionais, como a autoconfiança.

Além disso, as teorias da aprendizagem, como o behavioris-
mo, o cognitivismo e a teoria da aprendizagem social, oferecem 
modelos que elucidam o processo pelo qual as pessoas assimi-
lam e retêm novos conhecimentos. Elas mostram que fatores 
como reforço positivo, observação e processos mentais internos 
são fundamentais na construção do conhecimento, permitindo 
que o ensino seja planejado para maximizar o engajamento e o 
desenvolvimento dos alunos.

Assim, ao estudar a psicologia do desenvolvimento e da 
aprendizagem, educadores obtêm ferramentas para planejar au-
las que respeitem as diferentes fases e estilos de aprendizagem 
dos estudantes, promovendo uma educação mais personalizada 
e eficaz.

 ▸ Teorias do Desenvolvimento Cognitivo
As teorias do desenvolvimento cognitivo oferecem modelos 

fundamentais para entender como as capacidades mentais e o 
pensamento se desenvolvem ao longo da vida. Duas das princi-
pais abordagens nesse campo foram elaboradas por Jean Piaget 
e Lev Vygotsky, que, apesar de possuírem perspectivas 

TEORIA DE APRENDIZAGEM. DESENVOLVIMENTO DA 
CRIANÇA (COGNITIVO, AFETIVO, MOTOR E PERCEPTI-
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Aprendizagem e 
Desenvolvimento

O desenvolvimento 
precede a 

aprendizagem, que 
ocorre quando o 

aluno está “pronto”

A aprendizagem 
precede o 

desenvolvimento 
e impulsiona 

as novas 
competências

Papel do 
Educador

Observador, 
criando ambientes 

que estimulem 
descobertas 
autônomas

Facilitador ativo, 
que orienta o 

aluno dentro da 
ZDP

Implicações para a Educação:
A aplicação prática dessas teorias sugere abordagens edu-

cacionais diferentes. Enquanto a perspectiva de Piaget apoia a 
ideia de atividades autônomas e exploração do ambiente, a de 
Vygotsky incentiva o ensino interativo e colaborativo, valori-
zando o papel do professor e dos colegas como mediadores do 
conhecimento.

1. Com base em Piaget, o ensino deve propor atividades ade-
quadas ao estágio de desenvolvimento dos alunos, respeitando 
suas limitações cognitivas e estimulando seu potencial para des-
cobrir por si próprios.

2. Com base em Vygotsky, o ensino deve aproveitar a ZDP dos 
alunos, propondo atividades que desafiem o aluno com o apoio 
do professor e colegas mais experientes. A prática colaborativa 
e a troca de conhecimento em grupo são recomendadas, valori-
zando o contexto social e cultural no qual o aluno está inserido.

As teorias do desenvolvimento cognitivo de Piaget e 
Vygotsky são complementares, oferecendo uma compreensão 
ampla do desenvolvimento humano. Enquanto Piaget nos guia 
sobre as capacidades e limitações do pensamento em diferen-
tes idades, Vygotsky enfatiza a importância do contexto social e 
do aprendizado mediado. Ambas as teorias são essenciais para 
um planejamento pedagógico que atenda às necessidades dos 
alunos, promovendo seu desenvolvimento de forma integrada e 
contextualizada.

 ▸ Teorias da Aprendizagem
As teorias da aprendizagem são fundamentais para entender 

como o ser humano adquire, processa e retém o conhecimento. 
Elas fornecem uma base teórica para que educadores e psicó-
logos compreendam os diferentes mecanismos envolvidos no 
aprendizado, além de fornecerem subsídios para a criação de 
estratégias pedagógicas eficazes.

Entre as principais abordagens estão o Behaviorismo, a 
Teoria Cognitiva e a Teoria da Aprendizagem Social, cada uma 
com ênfases e implicações distintas para a prática educacional.

Behaviorismo:
O behaviorismo, desenvolvido por pesquisadores como John 

Watson e B.F. Skinner, foca no estudo de comportamentos ob-
serváveis e acredita que o aprendizado é fruto de associações 
entre estímulos e respostas. A premissa básica dessa teoria é que 
todo comportamento pode ser moldado por meio de reforços e 
punições, sendo a aprendizagem o resultado dessas associações 
e condições externas.

considerá-las logicamente, mesmo que não estejam direta-
mente ligadas à realidade. Esse tipo de pensamento permite a 
resolução de problemas complexos e a formação de ideologias 
pessoais.

 ▸ Teoria de Lev Vygotsky: Desenvolvimento Cognitivo e a In-
fluência Sociocultural

Lev Vygotsky (1896 – 1934), psicólogo russo, também estu-
dou o desenvolvimento cognitivo, mas enfatizou a importância 
do contexto social e cultural nesse processo. Diferente de Piaget, 
Vygotsky acreditava que o aprendizado antecede o desenvol-
vimento, e que este ocorre por meio de interações com outras 
pessoas, especialmente adultos e pares mais experientes. Para 
ele, o conhecimento é construído a partir de mediações sociais e 
culturais. Seus principais conceitos incluem:

Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP):
A ZDP é a diferença entre o que a criança consegue fazer 

sozinha e o que ela pode realizar com a ajuda de alguém mais 
experiente. Para Vygotsky, a aprendizagem é maximizada quando 
ocorre dentro da ZDP, ou seja, quando o ensino é direcionado 
para atividades que a criança ainda não consegue fazer sozi-
nha, mas que pode aprender com ajuda. Esse conceito destaca 
a importância do andamento guiado, onde o professor ou co-
lega mais experiente apoia a criança, ajudando-a a avançar no 
desenvolvimento.

Mediação e Ferramentas Culturais:
Vygotsky enfatiza que o uso de ferramentas culturais, como 

a linguagem e outros sistemas simbólicos (arte, matemática, 
escrita), é fundamental para o desenvolvimento cognitivo. A lin-
guagem, em especial, desempenha um papel central, pois é por 
meio dela que o pensamento se organiza e se torna cada vez mais 
complexo. A fala interna, que surge na infância como uma forma 
de diálogo com os outros e se torna pensamento interiorizado, 
é uma ferramenta que permite a autorregulação e a solução de 
problemas.

Aprendizagem como Processo Social:
Para Vygotsky, o desenvolvimento cognitivo é indissociável 

do ambiente social. O aprendizado ocorre, principalmente, nas 
interações com outros, onde o estudante internaliza conheci-
mentos e práticas culturais. O processo de internalização permite 
que as funções mentais superiores, inicialmente realizadas em 
colaboração com o outro, se tornem funções internas.

Comparação entre Piaget e Vygotsky:

Aspecto Piaget Vygotsky

Foco do 
Desenvolvimento

Interação com o 
ambiente físico

Interação com o 
ambiente social

Sequência de 
Desenvolvimento

A criança passa 
por estágios que 

devem ocorrer em 
ordem sequencial 

(universais)

O 
desenvolvimento 
não é universal 
e depende do 

contexto cultural
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